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Auxílios de Estado para um Desenvolvimento 
Sustentável:  

 

Auxílios tributários às empresas a favor da integração 

da protecção do ambiente no desenvolvimento 

económico e social         

 

III Congresso de Direito Fiscal  

Sessão: Tributação dos Negócios  

Faculdade de Direito do Porto  

25 de Novembro 2012  

Lígia Carvalho Abreu 

 

I. Significado de Auxílio de Estado  

 

«Atribuição ou benefício de carácter patrimonial, concedido pelo Estado ou por 

outro sujeito que se sirva para o efeito de recursos estatais que se traduza 

numa vantagem para uma dada empresa ou seja que contribua para a 

diminuição dos encargos que normalmente pesam sobre o orçamento dessa 

empresa e susceptível de provocar uma alteração das condições 

concorrenciais no interior do mercado único» 

 



 

II. Caracterização do Auxílio de Estado enquanto:   

1. Atribuição ou benefício de carácter patrimonial  

 

A. Atribuição que não têm como contrapartida uma prestação 

específica da empresa a favor do Estado  

B. De carácter patrimonial: subsídios, empréstimo a taxa de juro 

bonificada, isenções fiscais, concessão de garantias, redução da 

taxa de imposto...      

 

 

2. Atribuição ou benefício concedido pelo Estado ou por outro sujeito 

que se sirva para o efeito de recursos estatais  

 

 

«Todas as pessoas coletivas de direito público, de base territorial ou 

não, e as pessoas coletivas de direito privado sobre as quais o 

Estado exerça uma influência dominante ou que foram por ele 

incumbidas da tarefa de atribuição de auxílios ou da atribuição de 

determinada ajuda, isto é, tenham atuado sob o controlo e instruções 

dos poderes públicos»  

 

 

 

3. Vantagem para uma empresa  

 

A. Empresa Pública ou Privada  

B. Uma única empresa ou várias empresas 

C. Do mesmo sector/ de uma mesma região/ indústrias em crise     

 

 

4. Atribuição ou benefício submetido ao controlo da Comissão Europeia: 

  



A. Tipo de controlo   

B. Finalidade do controlo  

 

«Salvo disposição em contrário dos Tratados, são incompatíveis com o 

mercado interno, na medida em que afectem as trocas comerciais entre os 

Estados-Membros, os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de 

recursos estatais, independentemente da forma que assumam, que falseiem ou 

ameacem falsear a concorrência, favorecendo certas empresas ou certas 

produções» (artigo 107º do Tratado da União Europeia)  

 

 
III. Integração do objetivo «Desenvolvimento Sustentável no contexto 

da política de Auxílios de Estado tributários compatíveis com os 

objetivos do Mercado Interno      
     

1. Breve caracterização do Desenvolvimento Sustentável   
 

A. Desenvolvimento Económico, Protecção do Ambiente e Justiça 

Social = Integração da protecção do ambiente no 

desenvolvimento económico e social  

B. Tratado da União Europeia = «A política da UE no domínio do 

Ambiente tem por objetivo atingir um nível de proteção elevado, 

tendo em vista a diversidade das situações existentes, baseando-

se no princípio da precaução, prevenção, da correção, 

prioritariamente na fonte, dos danos causados ao ambiente e do 

poluidor-pagador» = a preservação, proteção e melhoria da 

qualidade do ambiente, a proteção da saúde das pessoas, a 

utilização racional dos recursos naturais e a promoção no plano 

internacional, de medidas destinadas a enfrentar as alterações 

climáticas.             

 



2. A concretização do desenvolvimento sustentável na política de 
auxílios de Estado às empresas:  

 
A. A compatibilidade dos auxílios de Estado a favor das empresas com o 

mercado interno:  

«São compatíveis com o mercado interno:  

Os auxílios destinados a remediar os danos causados por calamidades 
naturais ou por outros acontecimentos extraordinários; (artigo 107 nº 2 b))  

Podem ser considerados compatíveis com o mercado interno:       

Os auxílios destinados a promover o desenvolvimento económico de 
regiões em que o nível de vida seja anormalmente baixo ou em que exista 

grave situação de subemprego, bem com o desenvolvimento das regiões 
referidas no artigo 349;  

Os auxílios destinados a fomentar a realização de um projeto importante 
de interesse europeu comum, ou a sanar uma perturbação grave da 
economia de um Estado-membro;  

Os auxílios destinados a facilitar o desenvolvimento de certas actividades 
ou regiões económicas, quando não alterem as condições das trocas 
comerciais de maneira que contrariem o interesse comum;  

Os auxílios destinados a promover a cultura e a conservação do 

património, quando não alterem as condições das trocas comerciais e da 
concorrência na União num sentido contrário ao interesse comum;  

Outras categorias de auxílios determinadas por decisão do Conselho, sob 
proposta da Comissão» (artigo 107 nº 3 do Tratado da União Europeia 
alíneas a) a e))  

 

B. Auxílios tributários a favor do ambiente   

• Enquadramento comunitário dos auxílios Estatais a favor do ambiente  

• Princípios  



• Formas  
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A REFORMA DO SISTEMA FISCAL ANGOLANO



A origem da Reforma Fiscal em Angola resulta de vários factores 
internos e externos

Queda abrupta do crescimento e investimento 
devido à crise internacional
PIB Real

14.4%

201009080706050403022001

Elevados níveis de dependência da receita 
petrolífera
Percentagem da receita petrolífera

2011

75.1

10

67.1

09

51.3

08

80.6

2007

71.7

Sistema fiscal antigo e desactualizado Necessidade de modernização da Administração 
Fiscal e insuficiência de recursos

▪ Imposto sobre rendimentos empresariais de 
1972

▪ Código Geral Tributário de 1968
▪ Procedimentos de liquidação e outros 

mecanismos fiscais desactualizados
▪ Inexistência de Acordos de Dupla Tributação

▪ Falta de recursos e carências ao nível da 
formação
– Média de idade nos 45 anos
– 60% apenas com educação secundária

▪ Rácio PCs funcionários 1:5

2.1%
Forte 
impacto 
negativo no 
orçamento 
do Estado da 
descida do 
preço do 
petróleo

Angola recorreu a uma linha de crédito externo junto do FMI em 2009 / 
2010 ($1.4B) condicionada à implementação de uma Reforma Fiscal

FONTE: Ministério das Finanças; Press clippings
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Para operacionalizar o PERT, foi criada a UTERT, organizada em seis 
Domínios
Principais responsabilidades

Sec. Estado das Finanças
(Coordenação do PERT)

Unidade Técnica Executiva 
para a Reforma Tributária 

(UTERT)

Conselho 
Tributário 
Consultivo

Domínio da 
Reforma da 

Administração 
Tributária

Domínio da 
Reforma do 

Sistema 
Tributário

Domínio da 
Reforma da 

Justiça Tributária

Domínio do 
Recrutamento e 

Formação 
Especializada

Domínio da 
Modernização e 
das Tecnologias 
da Informação

Domínio da 
Comunicação e 

Marketing 
Institucional

▪ Melhorar práticas e 
processos de 
atendimento ao 
contribuinte
▪ Potenciar uma 

maior justiça 
tributária, 
promovendo uma 
crescente formali-
zação da economia
▪ Criar uma única 

entidade 
administrativa 
tributária

▪ Identificar e 
implementar 
medidas imediatas 
que permitam 
incrementar e 
diversificar a receita 
▪ Redesenhar a 

estrutura do sistema 
tributário, tornando-
o mais justo, 
moderno, eficaz e 
simples

▪ Promover a 
reformulação do 
sistema de justiça 
tributária nos 
aspectos que se 
interligarem com a 
Reforma Tributária, 
para a obtenção de 
uma tributação mais 
justa, moderna e 
eficaz

▪ Recrutar recursos e 
implementar 
programas de 
capacitação no 
sentido de potenciar 
a modernização da 
estrutura da 
Administração 
Tributária

▪ Alargar e 
modernizar 
sistemas de gestão 
tributária, sistemas 
de comunicação e 
infra-estrutura de 
suporte ao 
funcionamento da 
administração
▪ Melhorar os 

sistemas de suporte 
à gestão e controlo 
do funcionamento 
da administração

▪ Coordenar a difusão 
de informação sobre 
as normas tributárias 
e cumprimento de 
obrigações fiscais e 
sensibilização dos 
contribuintes 
▪ Apoiar o lançamento 

de iniciativas 
elaboradas no 
âmbito da reforma 
tributária através de 
programas de 
comunicação interna 
e externa

Objecto da intervenção
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Linhas de orientação da reforma 
do sistema tributário angolano

Orientações definidas na 
Constituição e nas Linhas 
Gerais

A reforma do sistema tributário tem sido pautada por quatro elementos-
chave do contexto angolano

Comparação com países 
de referência ao nível de 
práticas e carga fiscal

Características previsíveis da economia, 
contribuintes e administração

Boas práticas de desenho e gestão de 
sistemas tributários
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Tarefas do 
Estado 

Sistema 
tributário 

Pelos princípios definidos na Constituição…

Constituição 
da República 
de Angola
(artigos 21.º, 
88.º e 101.º)

▪ Promover o bem estar, solidariedade e qualidade devida 
dos angolanos,… 

▪ …a erradicação da pobreza e…

▪ …o desenvolvimento sustentado em todo território nacional

▪ Construção de um sistema tributário justo e equitativo…

▪ … capaz de satisfazer as necessidades financeiras do 
entes públicos, …

▪ … de realizar a politica económica do Estado e…

▪ … de promover a justa repartição dos rendimentos e 
riqueza nacional

4

FONTE: Constituição da República de Angola



FONTE: Linhas Gerais para  a Reforma Tributária

… e pelas Linhas Gerais do PERT

▪ (…) progressividade do imposto sobre 
o rendimento 

▪ (…) [ separar o] rendimento global em 
duas bases tributárias: a que respeita 
aos rendimentos do trabalho e a que 
inclui os rendimentos do capital em 
sentido amplo.

▪ (…) distinguir claramente (…) 
grandes empresas dos aplicáveis a 
pequenas e médias empresas

▪ Modelo que onere mais fortemente os 
consumos supérfluos e de luxo e que 
desonere os bens de primeira 
necessidade

▪ Introdução ou evolução do actual 
imposto de consumo para um 
imposto tipo IVA. sem efeitos de 
cascata (…)

Rendimento Consumo e transacções 

▪ A tributação do património deve (…) 
ser uma fonte de financiamento das 
finanças locais

▪ (…) concentração num imposto 
incidente sobre o seu uso e fruição 
[do património imobiliário], em 
detrimento do momento da transmissão 
(…)

Património 

▪ (…) redução significativa da taxa dos impostos (…) e encargos parafiscais que incidem sobre a actividade empresarial; (…) 
desonerando, simplificando ou mesmo isentando, temporariamente, as micro e as pequenas empresas

▪ [Promover o] enquadramento na economia e a redução do sector informal.; (…) alargamento progressivo da base tributária; (…) 
redução e supressão progressiva de incentivos fiscais inadequados (…); 

▪ Necessário um certo pragmatismo (…), e ter em consideração a capacidade de a reforma ser implantada de acordo com as 
possibilidades da sua absorção; Deve ser efectuada por fases (gradualismo)

▪ (…) melhor articulação entre as finanças do Estado e as finanças locais, definindo quais as receitas que são próprias de cada 
nível (…) e qual a participação que os diferentes níveis terão nas receitas nacionais, tendo em conta a política que for 
estabelecida no âmbito da desconcentração e descentralização política e administrativa

▪ os encargos de natureza parafiscal, (…) devidas pela realização de actos administrativos, notariais, registrais ou judiciais, ou 
privados (…), registam hoje uma carga excessiva com repercussão negativa na vida dos cidadãos e das empresas (…) 
[funcionando] como um factor inibidor da formalização, pelo que urge rever a sua necessidade e os seus valores

Orientações programáticas gerais 

Impostos sobre …
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Adicionalmente, é crucial ter em conta as características actuais e 
prospectivas da economia angolana

Falta de órgãos e mecanismos de 
suporte aos contribuintes

▪ Falta de técnicos contabilistas, e 
sem mecanismos de certificação 
(Ordem de TOC e ROC ainda por 
formalizar)

▪ Inexistência de software de 
facturação / gestão certificado pela 
Direcção Nacional de Impostos

Coexistência de contribuintes 
sofisticados com elevado nível de 
informalidade

Carências administrativas

▪ Reduzido número de empresas 
com dimensão e complexidade para 
cumprir obrigações fiscais, mas com 
elevado peso na receita 

▪ Falta de contabilidade organizada 
fiável para muitos dos contribuintes; 
várias empresas (principalmente as 
mais pequenas) sem qualquer 
contabilidade

▪ Elevada taxa de iliteracia entre a 
população

▪ Falta de funcionários em número e 
com formação adequada para 
promover a correcta aplicação da 
legislação

▪ Deficiências várias a nível de 
sistema informático, dificultando o 
tratamento informático das 
declarações e utilização das 
tecnologias para suporte

▪ Elevada dispersão geográfica e 
assimetrias regionais, dificultando a 
actividade da Administração, em 
particular nas zonas mais remotas

Características actuais que se manterão no futuro a médio prazo
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31%

28%

17%

37%

Namíbia

Portugal

Nigéria 14%

Congo 14%

Angola 16%

Brasil

23%Marrocos

Moçambique

OCDE

Costa do Marfim

África Sul

16%

36%

28%

39%

Zâmbia

Comparação com referências internacionais permite 
identificação de 3 questões-chave em conformidade com 
Linhas Gerais do PERT

FONTE: OCDE; Ministério das Finanças de Angola; Heritage Foundation; CIA – World Fact Book; International Monetary Fund

Nível de 
receita 

▪ Aproximação gradual da 
receita não petrolífera a 
níveis de países mais 
desenvolvidos 

Carga fiscal 
sobre 
actividade 
económica

▪ Desagravamento gradual 
da carga fiscal sobre 
actividade económica 
formal

Tributação 
indirecta 

▪ Aumento do peso relativo 
da tributação indirecta 
(consumo e património) 
principalmente por 
alargamento da base e 
tributação de bens de luxo 

Receitas fiscais não petrolíferas em percentagem do 
PIB não petrolífero (2011)
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O esforço tem sido no sentido do alinhamento dos níveis de 
arrecadação com as melhores práticas

FONTE: OECD; Sites das administrações tributárias; DNI.

1 Média dos sete países da OCDE com menor carga fiscal: México, Chile, Turquia, Estados Unidos da América, Coreia do Sul, Austrália, Japão
2 Inclui imposto de selo (selo dos recibos)
3 Inclui impostos Especiais sobre o Consumo
4 Não inclui contribuições para a Segurança Social

9,1%

1,7%

3,8% 5,4%

1,9% 0%

8,8%
3,5%

2,8% 3,0%

0,6%

Angola

1,5%

4,8%

2,5%

1,9%

6,7%

2,3%

0,5%

Total4

OCDE (2008) OCDE (1º quintil)1

Rendimento

Singulares

Empresas2

Património

Comércio 
interno

Aduaneiro3

Outros

27% 19% 16%

Consumo

Arrecadação em percentagem do PIB não-petrolífero
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Finalmente, pretende-se que o sistema tributário absorva as boas 
práticas internacionais e evolua no sentido de uma maior 
sofisticação e simplificação através de…

Segmentação
Coexistência de soluções sofisticadas para grandes contribuintes 
com soluções simples para os pequenos contribuintes menos 
sofisticados (e.g. Estatuto dos Grandes Contribuintes)

Simplificação
Utilização de métodos e procedimentos simples na liquidação e 
arrecadação de impostos, em particular para os pequenos 
contribuintes

Auto suficiente

Utilização ao máximo de procedimentos que reduzam a 
dependência de declaração pelo contribuinte ou de acção de 
fiscalização pela administração (e.g. privilegiados os mecanismos 
de retenção na fonte)

Culturalmente 
adaptado

Adopção de regras e práticas em linha com a prática estabelecida e 
que sejam de mais fácil aceitação e absorção por contribuintes e 
administração (e.g. Regime Jurídico das Facturas)
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O actual sistema tributário tem 10 impostos principais, muitos dos quais 
foram já objecto de profundas alterações…

Impostos sobre o 
rendimento

Impostos sobre o 
património

Impostos sobre o 
consumo e 
transacções

▪ Imposto Industrial
– Lucros da actividade
– Prestação de serviços 

(7/97)

▪ Impostos sobre 
Rendimentos do Trabalho
– Salários
– Prestação de serviços

▪ Imposto sobre Aplicação de 
Capitais
– Juros
– Mais-valias
– Dividendos

▪ Imposto Predial Urbano 
(rendas)
– Rendas recebidas

▪ Imposto de Consumo
– Produção
– Importação
– Vendas finais
– Prestações de serviços 

seleccionadas

▪ Taxas aduaneiras
– Importação

▪ Imposto de selo
– Recibos 
– Documentos, actos e 

operações 
– Transacções aduaneiras

▪ Imposto Predial Urbano 
(propriedade)
– Propriedade de imóveis 

urbanos

▪ SISA
– Transacções e direitos de 

imóveis a título oneroso

▪ Imposto sobre Sucessões e 
Doações
– Transmissões a título 

gratuito

10
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Novos códigos transversais Revisão dos principais códigos tributários 

Foram criados novos códigos transversais e revistos os principais códigos 
tributários com base nas propostas existentes e lacunas identificadas

Códigos totalmente revistos de modo estrutural e 
modernizados a todos os níveis

▪ Introduzidos procedimentos mais eficazes e 
eficientes para cálculo, liquidação, cobrança, 
apresentação e resposta a reclamações, etc.

▪ Revistas as propostas em linha com as Linhas 
Gerais do Executivo para a Reforma Tributária

Alterações com base nos projectos e estudos anteriores à Reforma, revistos e modificados segundo as linhas de 
orientação da Reforma e outras necessidades e lacunas identificadas 

Imposto sobre a 
Aplicação de Capitais

• Alargado o âmbito (p.ex., juros de 
depósitos bancários, juros de títulos 
de dívida pública e do Banco 
Central, mais-valias) e revista 
tributação de dividendos (isenção 
para participações qualificadas)

Imposto Industrial e 
Legislação 
complementar 

Imposto sobre         
os Rendimentos     
do Trabalho

Imposto do
Consumo

• Revisto âmbito de incidência do 
imposto e revisão das taxas

Imposto do Selo

• Reduzido e revisto o âmbito de 
tributação e métodos de liquidação

• Descontinuação de métodos 
obsoletos

11

FONTE: Projectos de alteração dos Códigos; Análise UTERT

• Propostas de diplomas em fase 
de revisão e aprovação 

Pacote Predial [IPU, 
SISA e IS]

• Descida significativa de taxas
• Introdução de mecanismo de 

retenção na fonte (IPU rendas)

Regime Simplificado das Execuções Fiscais



O impacto destas iniciativas e de outras levadas a cabo no âmbito mais 
alargado da Reforma Tributária atingiu os Kz 42 mil milhões até 2011 
(USD 420 milhões)
Arrecadação de impostos não petrolíferos na DNI e SNA acumulada, Kz mil milhões

FONTE Base de dados do SGCC; GERI; MinFin; SNA

683

621

2011

725
42

2010

Impacto da reforma até 2011
(valores arrecadados)
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Sem Reforma

Com Reforma



Muito obrigado pela atenção!

(+351) 962.404.828
(+244) 932.405.238

rui.nascimento@gmail.com
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JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)

III CONGRESSO DE DIREITO FISCAL
"A CONTABILIDADE CRIATIVA: Abuso ou fraude fiscal”

26 OUTUBRO 2012
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III CONGRESSO DE DIREITO FISCAL
"A CONTABILIDADE CRIATIVA: Abuso ou fraude fiscal?“

26 OUTUBRO 2012

O CONCEITO DE CONTABILIDADE:

- Sistema de informações ordenadas, relacionadas, quantificadas, que 
correspondem à evidência de factos patrimoniais quotidianos das empresas, sejam
elas grandes ou pequenas, individuais ou de risco partilhado.

Aspetos relevantes do conceito cientifico de CONTABILIDADE:

- Releva factos e não criações especulativas;

- Justifica a compreensão desses factos através de procedimentos técnicos;

- Reveste caráter de utilidade no apoio à comparabilidade e à decisão de

gestão;

- Apropria a dinâmica da história em que se move.

- Etc….

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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III CONGRESSO DE DIREITO FISCAL
"A CONTABILIDADE CRIATIVA: Abuso ou fraude fiscal?“

26 OUTUBRO 2012

A CONTABILIDADE, enquanto CIÊNCIA apoiada pelas técnicas de relevação de cada 
facto patrimonial,  pressupõe:

- O registo de “todos” os factos patrimoniais de acordo com a legalidade contabilística 
vigente;

- Deve cumprir a imagem verdadeira e adequada – IVA - da entidade em causa e cumprir 
os princípios contabilísticos aceites na normatividade positiva ;

- Deve garantir a relevância de todos os factos patrimoniais, a fiabilidade dos seus 
valores qualitativos e quantitativos e assegurar a comparabilidade no tempo e 
no espaço.

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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III CONGRESSO DE DIREITO FISCAL
"A CONTABILIDADE CRIATIVA: Abuso ou fraude fiscal?“

26 OUTUBRO 2012

O PARADIGMA DA UTILIDADE DA CIÊNCIA CONTABILIDADE

- Apuramento e aplicação dos resultados: 
-Distribuição aos acionistas;
-Auto-financiamento (“Reservas”)

- Financiamento bancário e parabancário;
- Apoio à elaboração dos PLANOS DE NEGÓCIOS (envolvendo projectos  de 
investimentos), alienação de participações, avaliação da empresa;

- SUPORTE para DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS e Administração Fiscal;
- PROVA de litígios comerciais ( valorização de quotas em alienação, em divórcio, etc…)
- SUPORTE para operações de FUSÃO, CISÃO ou TRANSFORMAÇÃO;
- INFORMAÇÂO pública a partir da DIVULGAÇÃO através da IES;
- SUPORTE para as ESTATÍSTICAS NACIONAIS:
- …..
- Etc……

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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O CONCEITO DE “CONTABILIDADE CRIATIVA”
“A CONTABILIDADE CRIATIVA prepara as contas das empresas considerando os vazios das normas 

existentes e as possíveis escolhas entre os diversos critérios valorimétricos autorizados,
transformando as contas anuais que têm que ser, naquelas que, quem as prepara, preferem 

que sejam.”

Oriol Amat e John Blake – Contabilidad Creativa, Barcelona, 1996 

Ou seja, 
os RESULTADOS CONTABILISTICOS são os preferidos em vez de refletirem factos patrimoniais de forma “neutra”.

“ A CONTABILIDADE CRIATIVA consiste em aproveitar as possibilidades oferecidas pelo normativo em 
vigor (oportunidades, subjetividades, opções de escolha, vazios jurídicos, etc.) para 
apresentar demonstrações contabilísticos que reflitam a imagem desejada e não 
necessariamente aquela que seja a realidade. Logo, a CONTABILIDADE CRIATIVA encontra-se 
na bifurcação entre as práticas contabilísticas verdadeiramente corretas e eticamente 
aceitáveis e a ilegalidade ou a fraude, se bem que é difícil delimitar onde acaba a ética e se 
inicia a criatividade e onde termina esta e começa a fraude”
José Laínez Gadea e Susana Callao - 1999

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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SERÁ QUE A  “CONTABILIDADE CRIATIVA”:

1. Regista todos os factos patrimoniais de acordo com a legalidade contabilística vigente?
Pode registar;

2. Cumpre a imagem verdadeira e adequada da entidade em causa e cumpre os princípios
contabilísticos aceites em normatividade positiva?

Pode cumprir;

3. Garante a relevância de todos os factos patrimoniais, a fiabilidade dos seus valores 
qualitativos e quantitativos e assegura a comparabilidade no tempo e no espaço? 
Pode garantir.

Os vazios legais, a normalização não restritiva, a ausência ou descuido de reguladores 
proativos, a permanente “inovação” em factos patrimoniais é campo fértil para a CRIATIVI-
DADE num espaço de eventual ABUSO ou PLANEAMENTO FISCAL ABUSIVO mas não ainda 

no espaço da FRAUDE.

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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A “CONTABILIDADE “CRIATIVA”” – OUTRA ABORDAGEM

1. Não são muitas vezes respeitados os princípios básicos da CONTABILIDADE  e refletidos
nos normativos vigentes.
– Em Portugal, toda a legislação que enquadra o SNC (Sistema de Normalização 

Contabilística);

2. A intenção clara e assumida é a subversão e destruição das evidências da realidade empre-
sarial, com objetivos premeditados mas escondidos a coberto de “vazios” legisla-
tivos que de facto existem/não existem;

3. A CONTABILIDADE é um meio usado em busca do desiderato.

Nestes casos e afins SÓ PODEREMOS falar em FRAUDE ( numa conceptualização 
ampla) e FRAUDE FISCAL ( numa perspetiva de fuga à tributação)

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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COMO ATUAR NA PROCURA DE CORREÇÃO/ ELIMINAÇÃO DESTAS DISTORÇÕES?

LIMITAR AS RESTRIÇÕES (VAZIOS) / SUPERAR AS OCORRÊNCIAS:

- Aumento da responsabilização dos agentes da CONTABILIDADE sendo exigente 
na profissionalização dos mesmos. Do CONTABILISTA ao “fazedor da escrita/contabilidade”.
(a importância do controle qualitativo e deontológico da OTOC);

- Aumento da responsabilização dos agentes fiscalizadores da CONTABILIDADE,
separando as funções de CONSULTORIA das funções de AUDITORIA;

- Aumento da responsabilização das ações fiscalizadoras das ESTRUTURAS de
GOVERNAÇÃO DAS SOCIEDADES;

- Aumento da exigência dos stakeholders no contexto das BOAS PRÁTICAS de
GOVERNAÇÃO DAS SOCIEDADES – os REGULADORES;

- Cumprimento pleno das exigências legais no contexto da PUBLICIDADE DAS 
CONTAS

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM ANÁLISE
A CONTABILIDADE CRIATIVA “ LEGAL”: RAZÕES DE SER

(acompanhemos com o disponível no CIRC )

1. AlteraAlteraçção da valorimetria dos INVENTão da valorimetria dos INVENTÁÁRIOS em SNC: RIOS em SNC: (art.(art.ºº 2626ªª a 29a 29ºº CIRC)CIRC)

- Se interessa aumentar o RESULTADO e os preços das existências sobem, usar o critério 
FIFO. Se baixam usar outro agora permitido pelo SNC;

- Se interessa diminuir o RESULTADO e se os preços das existências sobem usar um 
critério, por exemplo, de preço médio. Se baixam usar o FIFO. 

NOTA: O SNC não permite a utilização do LIFO.
- A opção de valorimetria baseada no valor comercial de mercado;

2. Aumentos e reduAumentos e reduçções de GASTOS em SNC: ões de GASTOS em SNC: (art.(art.ºº 2323ºº e 29e 29ºº a 45a 45ºº do CIRC)do CIRC)

- As amortizações e depreciações;
- O goodwill e o tratamento em SNC
- Os ajustamentos de inventários – Perdas por imparidade em termos SNC;
- Os ajustamentos de créditos – Perdas por imparidade em termos SNC;
- As provisões para diversos riscos.

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM ANÁLISE

A CONTABILIDADE CRIATIVA “ LEGAL”: RAZÕES DE SER
(acompanhemos com o disponível no CIRC)

3. Aumento ou redu3. Aumento ou reduçção dos PROVEITOS em SNC:ão dos PROVEITOS em SNC: (( art.art.ºº 2020ºº a 22a 22ºº e outros do CIRC)e outros do CIRC)

--Em alguns casos Em alguns casos éé posspossíível atrasar ou adiantar o reconhecimento dos rendimentos em virtvel atrasar ou adiantar o reconhecimento dos rendimentos em virtude da ude da 
existência de princexistência de princíípios como o da prudência;pios como o da prudência;

4. Aumento ou redu4. Aumento ou reduçção dos ACTIVOS em SNC: ão dos ACTIVOS em SNC: ver CIRCver CIRC

-- Os jOs jáá referidos para o redureferidos para o reduçção/aumento dos GASTOS;ão/aumento dos GASTOS;

-- Os jOs jáá referidos para o aumento/redureferidos para o aumento/reduçção dos RENDIMENTOS. ão dos RENDIMENTOS. 

5. Aumento/redu5. Aumento/reduçção de PASSIVOS EM SNC: ão de PASSIVOS EM SNC: ver CIRCver CIRC

-- Os jOs jáá referidos para  redureferidos para  reduçção/aumento dos RENDIMENTOS;ão/aumento dos RENDIMENTOS;

-- Os jOs jáá referidos para aumento/redureferidos para aumento/reduçção dos GASTOS;ão dos GASTOS;
-- Uma prUma práática muito corrente de adiar os reconhecimentos das dotatica muito corrente de adiar os reconhecimentos das dotaçções para os PLANOS DE FUNDOS ões para os PLANOS DE FUNDOS 

DE PENSÕES.DE PENSÕES.
-- Os SUPRIMENTOS e os CAPITAIS PROs SUPRIMENTOS e os CAPITAIS PRÓÓPRIOS;PRIOS;
-- Os INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS: Os INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS: SwapsSwaps taxa juro, taxa juro, swapsswaps cambiais, CFO, CDScambiais, CFO, CDS……....
-- As responsabilidades perante os EMPREGADOS.As responsabilidades perante os EMPREGADOS.

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM ANÁLISE
A CONTABILIDADE CRIATIVA “ LEGAL”: RAZÕES DE SER

(acompanhemos com o disponível no CIRC )

6. Aumento ou redu6. Aumento ou reduçção dos CAPITAIS PRão dos CAPITAIS PRÓÓPRIOS em SNC:PRIOS em SNC: Ver CIRCVer CIRC

-- A diferenA diferençça entre CAPITAL SOCIAL e CAPITAL SOCIAL REALIZADO a entre CAPITAL SOCIAL e CAPITAL SOCIAL REALIZADO –– Um avanUm avançço em SNC;o em SNC;
-- Os SUBSIDIOS Os SUBSIDIOS àà SUSTENTABILIDADE SUSTENTABILIDADE versusversus os SUBSIDIOS os SUBSIDIOS ÀÀ EXPLORAEXPLORAÇÇÃO, ÃO, versusversus os os 

SUBSIDIOS REEMBOLSSUBSIDIOS REEMBOLSÁÁVEIS VEIS –– Os valores muito elevados provenientes do ESTADO Os valores muito elevados provenientes do ESTADO 
e dos Fundos Comunite dos Fundos Comunitáários FEDER, FSE;rios FEDER, FSE;

-- OUTROS INSTRUMENTOS DE CAPITAL;OUTROS INSTRUMENTOS DE CAPITAL;
-- …………
-- ETC..ETC..

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM DEBATE

DA CONTABILIDADE CRIATIVA DA CONTABILIDADE CRIATIVA ÀÀ ““MANIPULAMANIPULAÇÇÃOÃO”” DA CONTABILIDADE .DA CONTABILIDADE .……

ENRON (USA)
- Empresa serviços públicos na área elétrica, telecomunicações, água, saneamento e gás;
- O entendimento de que os produtos que vendia poderiam ser negociados como COMMODITIES;  - O 

desajustamento possível no mercado com a gestão do mercado de FUTUROS;
- Utilização de parcerias com o Estado e associadas; 
- Maior empresa doadora da campanha de G.W.Bush.
- Consultora e também Auditora: Anderson;
- Declarada falida em 2001.

WORLDCOM (USA) 
- 2ª maior empresa serviços telefónicos e transferência de dados à data;
- Auditor /Consultor: Anderson
- Consideração de despesas correntes fixas como investimentos . Valor estimado: 4 mil milhões de 

dólares;  
- Falência em 2002.

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM DEBATE

DA CONTABILIDADE CRIATIVA DA CONTABILIDADE CRIATIVA ÀÀ ““MANIPULAMANIPULAÇÇÃOÃO”” DA CONTABILIDADE  DA CONTABILIDADE  ……....

XEROX USA) 
- Empresa de referência na produção de copiadoras e multifunções
- Vendas de equipamento e contratos de serviços. Os primeiros em ALUGUER ou LEASING e os 

segundos PLURIANUAIS; Consultor /Auditor : KPMG
-Corrigiu Balanços de 1997 a 2000 em 6,1 mil milhões de dólares ( vendas ) e 1,9 mil milhões de 

dólares ( lucros antes de impostos)

PARMALAT ( ITÁLIA)
- Área dos lacticínios com inovação no processo UHT:
- A “exportação” de prejuízos  e dívidas para uma associada em Cayman;
- Aplicações em fundos geridos por empresa associada em Cayman;
- O documento da “crise”- Informação ao mercado de capitais de DEPÓSITOS no BoA de 3,95 mil 

milhões de Euros com documentos falsificados;
- Problemas no Brasil com uma filial;

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM DEBATE

DA CONTABILIDADE CRIATIVA DA CONTABILIDADE CRIATIVA ÀÀ ““MANIPULAMANIPULAÇÇÃOÃO”” DA CONTABILI DADE DA CONTABILI DADE ……

TYCO INTERNATIONAL (USA)
- Uma das maiores empresas mundiais produtora de componentes elétricos e eletrónicos
- Sonegação fiscal com auto atribuição de bónus disfarçados de empréstimos a taxa zero;
- Ano 2002
- Valor estimado: 600 milhões de dólares;

SATYAM ( INDIA)
- 4ª maior empresa de outsourcing em TI do mundo com sede em Bengalore- INDIA;
- Raju CEO da Satyam informou a BV de Bombaim que havia inflacionado o lucro operacional da 

Satyam no segundo trimestre do ano fiscal de 2008/2009, encerrado em 30 de Setembro 
de 2008, para cerca de 133,5 milhões de dólares, quando o resultado no trimestre anterior 
havia sido de apenas 12,5 milhões de dólares. Mais informou que nas contas 
apresentadas, a margem operacional foi elevada para 24%, quando efetivamente foi de 
apenas 3%. 

- O “como” falsificou as contas: depósitos para faturação não existente. Talões de depósito não 
certificados

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM DEBATE

DA CONTABILIDADE CRIATIVA DA CONTABILIDADE CRIATIVA ÀÀ ““MANIPULAMANIPULAÇÇÃOÃO”” DA CONTABILIDADE DA CONTABILIDADE ……....

OLYMPUS (JAPÃO) – 2011

- A OLYMPUS terá ocultado dos seus acionistas uma soma que pode chegar aos 1,67 mil milhões 
de dólares em perdas.;

-Converteu prejuízos em ativos;
-Comprava ativos que fazia “desaparecer” em Cayman;
-Consultoras/auditoras:

até 2002 – Arthur Andersen – ramo asiático;
até 2009 – KPMG ramo japonês – Que sai da empresa por levantar dúvidas em auditoria;
até hoje – Ernst & Young….

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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FAZENDO EXERCICIOS SOBRE O TEMA EM DEBATE
DA CONTABILIDADE CRIATIVA DA CONTABILIDADE CRIATIVA ÀÀS DS DÚÚVIDAS DA CONTABILIDADE VIDAS DA CONTABILIDADE ……..

EXEMPLOS PARA ANÁLISE EM PORTUGAL……..

DISCUSSÃO SOBRE CORRETOS CRITÉRIOS DE CONTABILIZAÇÃO SEGUNDO OS PCGA – ESTRUTURA 
CONCEPTUAL DO SNC. O que foi objeto de discussão e motivou intervenções de analistas….

CONTAS DA EDP
A discussão à volta do IPO da EDPR;

CONTAS da PORTUGAL TELECOM 
A discussão à volta das REAVALIAÇÕES de ATIVOS;
A discussão à volta da qualidade e da liquidez para DIVIDENDOS a distribuir;
A discussão à volta da contabilização das receitas da VIVO/Brasil;

CONTAS de BPN ….
CONTAS de BPP…..
OUTRAS………

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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A IMPORTÂNCIA DE BEM COMPREENDER:

-OS CONCEITOS SUBSTANTIVOS e OPERATIVOS DA CONTABILIDADE;

-A RELAÇÃO ENTRE OS CONCEITOS e a REALIDADE QUE EXPLICAM;

-A RELAÇÃO ENTRE ACONTABILIDADE E A FISCALIDADE em especial todo o CAPITULO III 
do CIRC;

-O ANEXO ÀS CONTAS ANUAIS;

- As EXTENÇÕES e LIMITAÇÕES das NCRF ( Normas Contabilísticas de Relato Financeiros) 
em aproximação às IFRS/ NIC’s

……..
- ETC…

JOSÉ MARIA AZEVEDO DOS SANTOS
(O autor escreve com a nova ortografia)
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MUITO OBRIGADO



 
"Procedimentos de auditoria fiscal: objetivos e limites" 

 
José de Campos Amorim  

 
 

Resumo 

 

Está previsto todo um conjunto de procedimentos destinados a 

averiguar a fiabilidade e credibilidade das informações financeiras divulgadas 

pelos sujeitos passivos de IRC que exerçam a título principal uma actividade de 

natureza comercial, industrial ou agrícola.  

 

Este exame à situação da empresa é efectuado, nomeadamente, 

através da realização de inspeções físicas dos bens e da documentação que 

suporta as operações e transações efetuadas; da averiguação das funções, 

competências e responsabilidades atribuídas; da recolha de documentos 

internas ou externas necessárias à emissão do parecer pelo auditor; da análise 

dos saldos das contas e dos registos contabilísticos, com o fim de averiguar a 

credibilidade das informações financeiras; da revisão analítica realizada com 

base nas informações financeiras, destinada a evidenciar a variação entre o 

exercício a auditar e os exercícios anteriores; da verificação dos cálculos 

aritméticos e dos valores declarados; da realização de testes destinados a 

verificar se os procedimentos de controlo interno são adequados e permitem 

detectar irregularidades; e da conciliação dos valores escriturados com 

informações do sector de actividade da empresa. 

 

Compete ao auditor fazer este exame completo à empresa com o 

objetivo de transmitir uma imagem verdadeira e apropriada da situação 

financeira da empresa no período de tempo considerado. 

 

A auditoria fiscal pressupõe a realização de um exame à situação 

fiscal da empresa com vista ao controlo do incumprimento das normas fiscais e 

à deteção de omissões, inexactidões, operações simuladas, mas também o 

exercício de uma boa gestão e planeamento fiscal para a obtenção de 

economias fiscais.  



 

Neste aspeto, a auditoria fiscal acaba por ter aspectos comuns com 

o procedimento de auditoria financeira, baseada na análise na análise 

exaustiva da informação financeira da empresa (demonstrações financeiras) e 

o procedimento de inspecção tributária, diretamente relacionado com a 

actividade de fiscalização tributária no âmbito do Procedimento de Inspecção 

Tributária (RCPIT).  

 

A auditoria fiscal pode ser, num certo sentido, entendida como uma parte 

da auditoria financeira devido ao facto de as operações económicas serem 

submetidos a qualificações jurídico-tributárias e do auditor fiscal utilizar no 

exercício das suas funções certos procedimentos de auditoria financeira, que 

têm aplicação nas várias fases do trabalho de auditoria fiscal. 

 

Compete ao auditor fiscal analisar todas as operações materialmente 

relevantes susceptíveis de impacto tributário, podendo até propor correções 

tributárias e responsabilizar a empresa e, subsidiariamente, os seus 

administradores ou gerentes, nos termos do art.º 24º da LGT. O trabalho do 

auditor fiscal deve ser, por isso, orientado para a auditoria às várias áreas com 

implicações fiscais relevantes, tendo em conta a legislação fiscal em vigor e a 

informação financeira produzida pela empresa.  

 

As faculdades que são cometidas ao auditor fiscal estão balizadas 

pelas normas de auditoria, não se tratando apenas para o auditor de confirmar 

a coerência dos dados revelados pela empresa, através de informações 

recolhidas em áreas ou sectores de risco, mas procurar orientar a empresa 

para uma análise mais profunda da situação económica e financeira da 

empresa.   

 



IMPULSOS AL SECTOR AGRARIO A 

TRAVES DE MEDIDAS FISCALES 

III Congresso de Direito Fiscal – Universidade 

do Porto 
 

GEMMA PATÓN GARCÍA 

Profa. Titular de Derecho Financiero y Tributario 

UCLM - CIEF 



Introducción 

 El sistema tributario aplicable al sector agrario en 

España COMIENZA a diferenciarse del resto de 

sectores económicos a partir de 1977 

 Modificaciones: fin de adaptación del régimen fiscal 

agrario para acomodarlo a la realidad del sector 

 Objetivo: incorporación del sector al régimen fiscal 

mediante la facilitación de las obligaciones formales; 

numerosas explotaciones familiares de pequeño o 

mediano tamaño, tienen una escasa tradición en 

cuanto a documentación 



Contexto internacional 

 Según la OCDE (2005) la mayor parte de países 

miembros conceden trato diferencial al sector 

agrario, aunque la cuantificación del potencial 

beneficio fiscal es siempre difícil  

 En Francia y Alemania el porcentaje de 

explotaciones potencialmente beneficiadas por los 

regímenes especiales es menor que en España 



RELEVANCIA ECONÓMICA DEL SECTOR 

AGRARIO – Datos comparados 

Sector primario en Portugal: Reducción desde años 60 y pérdida 

de peso del sector tras la adhesión a CE 

  Portugal: Años 60: 24% /  2010: 2,3% del PIB* 

  España:   Año 70:  11% /  2010: 2,7% del PIB 

Población activa en el sector:  

  Portugal: 10,9%  

  España: 4,4% 

Ajuste estructural del sector:  

 1) Mayor dimensión de explotaciones y avances tecnológicos;  

 2) Disparidades regionales (ej. Dinamismo del sector en Ribatejo y zona Oeste) 

 Castilla-La Mancha triplica a la media nacional en España(3,1%).   

Informe España - Portugal.docx


RELEVANCIA ECONÓMICA DEL SECTOR 

AGRARIO – Datos comparados 

Portugal: Dependencia de importaciones de España en productos 

agroalimentarios (40% importaciones del sector, ∆ Crisis 

económica) 

 Similar peso del sector agrario y tendencia a contraerse explotaciones 

 Necesidad de proteger la mayor población activa del sector en 

Portugal 

Debilidades: 

 Reducida dimensión de explotaciones 

 Productividad del sector sometida a la contingencia climática 

Desafíos: 

 Aumentar inversiones en sector productivo agrícola 

 Búsqueda de competitividad en precios e innovación de productos 

 Utilidad del instrumento fiscal para beneficiar al sector 

 



Antecedentes normativos en España 

 Ley 49/1981, 24 diciembre, del Estatuto de la Explotación 

Familiar Agraria y de los Jóvenes Agricultores 

 Ley 19/1995, de 4 de julio, de Modernización de las 

Explotaciones Agrarias (LMEA) 

 Ley 20/1990, de 19 de diciembre, de régimen fiscal de las 

cooperativas (*cooperativas agrarias especialmente 

protegidas) 

 Desarrollo normativo en Comunidades Autónomas con medidas 

fiscales de apoyo al sector económico y relacionadas con 

tributos que inciden en la actividad agraria (ITPAJD Y ISD) 



Fundamento constitucional 

 Art. 130.1 Constitución española: “los poderes públicos 

atenderán a la modernización y desarrollo de todos los sectores 

económicos y en particular de la agricultura, de la ganadería, de 

la pesca y de la artesanía, a fin de equiparar el nivel de vida de 

todos los españoles” 

 

 Deber activo de promover modernización y desarrollo del 

sector 

 Reconocimiento de especial fomento del sector primario 

 Incrementar el nivel de vida de quienes realizan su 

actividad en este sector 

 



Fundamento constitucional 

 Art. 129.2 Constitución española: “los poderes públicos 

promoverán eficazmente las diversas formas de participación en 

la empresa y fomentarán, mediante una legislación adecuada, las 

sociedades cooperativas” 

 

 Importancia de las cooperativas como instrumento de 

economía social se intensifica por dos motivos: 

 1) Arraigo regional de cooperativas agrarias en su 

compromiso con su entorno (no hay huidas a pesar de 

rentabilidad mínima) 

 2) Labor de dinamización socio-cultural de cooperativas 

agrarias (formación socio-profesional de sus socios y 

educación de valores de la sociedad) 

 



Instrumentos fiscales 

 Tributo como técnica de fomento 

 art. 2.1 Ley General Tributaria: 

  “instrumento de la política económica general” 

  “atención a la realización de los principios y fines 

constitucionales” 

(ej: Impuesto andaluz sobre Tierras Infrautilizadas  fin 

de incentivo para el cumplimiento de la función social 

de la tierra) 

 Beneficios fiscales, medios de fomento indirectos 

frente a las subvenciones 

 

 



APOYO FINANCIERO DEL SECTOR AGRARIO 

SUBVENCIONES Y 

 AYUDAS PÚBLICAS 
COOPERATIVAS TRIBUTOS ESTATALES 

IVA 

IRPF 

 ITP Y AJD 

IS 

TRIBUTOS  AUTONÓMICOS  ISD 



RÉGIMEN FISCAL DE LA ACTIVIDAD AGRARIA 

 Inicio de la actividad agrícola: Adquisición de 

explotación agrícola en su totalidad y siempre que 

adquirente continúe el ejercicio de la misma 

actividad empresarial del transmitente (art. 7.1ª): 

No sujeción a IVA 

 Concepto “explotación agraria prioritaria”: la 

calificación como tal por la Com.Autónoma 

respectiva permite aplicar beneficios, en atención a 

parámetros y requitos económicos, unidades de 

trabajo agrario empelados, renta de referencia y 

viabilidad de la explotación agrícola  



RÉGIMEN FISCAL DE LA ACTIVIDAD AGRARIA 

  Transmisión de toda la explotación agraria 

prioritaria: exención total de ITPAJD si el 

adquirente es agricultor joven o asalariado agrario 

para su primera instalación (art. 9, 17 y 20 TR) 

 Las CCAA han ejercido competencias normativas en 

esta materia en el sentido de introducir mayores 

beneficios fiscales 

 



RÉGIMEN FISCAL AGRARIO 

 El tratamiento fiscal del sector agrario y pesquero 

está sujeto a un sistema de regímenes especiales 

que afectan fundamentalmente al IRPF e IVA 

 Estos regímenes pretenden sobre todo reducir las 

obligaciones formales para incorporar al sistema 

fiscal el mayor número de explotaciones agrarias, 

incluidas las más numerosas de pequeño y mediano 

tamaño 

 



RÉGIMEN FISCAL AGRARIO 

 El elemento diferenciador para la agricultura en el 

IRPF consiste en el método de Estimación objetiva 

de las rentas como porcentaje del valor de la 

producción, específico para cada producto. Este 

método es incompatible con el régimen de 

estimación directa, y su renuncia conlleva la renuncia 

al régimen especial del IVA 

 Actividad 1: Agrícola o ganadera susceptible de estar 

incluida en el régimen especial de agricultura, ganadería y 

pesca del IVA; Actividad 2: Forestal; Actividad 3: 

Ganadería independiente clasificada en la división 0 del 

IAE; Actividad 4: Servicios de cría, guarda y engorde de 

ganado, etc.) 

 



RÉGIMEN FISCAL AGRARIO 

 REAGP: Art. 124 LIVA: Aplicable a titulares de 

explotaciones agrícolas, forestales, ganaderas o 

pesqueras  se exime de obligaciones formales y 

materiales que conlleva el régimen general 

 Contenido del régimen: Ante la imposibilidad de deducir el IVA 

soportado, los agricultores acogidos al régimen se resarcirán 

mediante una compensación a tanto alzado por las cuotas del 

IVA soportado o satisfecho por las adquisiciones o 

importaciones de bienes o en los servicios prestados 

 



RÉGIMEN FISCAL AGRARIO 

 RECIENTES NOVEDADES NORMATIVAS: RDL 12/2012 Entrada en vigor 

01/09/2012  Aumenta coste de producción que se contrarresta con la 

compensación del IVA 

 ∆ IVA COMPENSATORIO  

 8,5%  10,5% Ganadería 

 10%  12% Agricultura 

 ∆ IVA PRODUCTOS AGRARIOS: 

 Productos de primera necesidad (pan, harinas, leche, quesos, huevos, frutas, 

verduras, hortalizas, tubérculos y cereales): 4% 

 Restos de alimentos (carnes, aceites yp roductos transfomados: 8% 10% 

 Productos fitosanitarios, semillas, piensos, servicios veterinarios y agua: 8%  10%  

 Medios de producción de agricultores y ganaderos (energía, carburantes y 

maquinaria agrícola): 18%  21% 

 Prestaciones de servicios a favor de titulares de explotaciones agraria, forestales 

o ganaderas (plantación, siembra, abonado, cultivo, etc.):  8% 10% 



RÉGIMEN JURÍDICO DE COOPERATIVAS 

 Sociedades cooperativas (art. 7.1a) TRLIS) gozan 
según la Ley 20/1990, de régimen fiscal especial   

  a) Cooperativas protegidas: cumplimiento de 
disposiciones de la Ley de Cooperativas y no se 
incurra en causas de pérdida de esta condición del 
art. 13 LRFC) 

  b) Cooperativas especialmente protegidas: en 
razón del objeto social y sus socios (incluye las 
cooperativas agrarias: art. 7)  Aplicación de 
beneficios fiscales de los arts. 33 y 34 de la LRFC 

 BI de resultados cooperativos: TG 20% 

 Bonificación en cuota del 50% 

 



COOPERATIVAS AGRARIAS 

 

 Beneficios fiscales aplicables a cooperativas 
especialmente protegidas  

Naturaleza: cumplimiento de requisitos de 
cooperativas protegidas 

Objeto: Que asocien personas físicas titulares de 
explotaciones agrícolas, forestales, ganaderas o 
mixtas, situadas dentro del ámbito geográfico al que 
se extienda estatutariamente la actividad de la 
cooperativa 
 Podrán ser socios:  

 Comunidades de bienes o derechos, Cooperativas Agrarias y de Explotación 
Comunitaria de la Tierra protegidas, Sociedades Agrarias de 
transformación, entes públicos y sociedades de capital mayoritariamente 
público 

 



FISCALIDAD AGROAMBIENTAL 

 Sucesivas reformas de la PAC hacia un modelo de 

agricultura sostenible:  complejo sistema jurídico que 

toma en consideración la actividad agrícola en 

función de sus implicaciones ecológicas 

 Condicionamiento de ayudas agrarias al factor 

medioambiental  

 Medidas fiscales  Adecuación a las Directrices 

comunitarias sobre ayudas estatales a favor del medio 

ambiente  de 2008  
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Sincere	
  coopera+on	
  in	
  the	
  EU	
  and	
  na+onal	
  taxa+on	
  (1)	
  

Sincere	
  coopera+on	
  requires:	
  

•  The	
  EU	
  and	
  Member	
  States	
  assist	
  each	
  other	
  

•  States	
  must	
  fulfil	
  their	
  obliga+ons	
  

•  States	
  must	
  facilitate	
  EU’s	
  tasks	
  

•  States	
  must	
  not	
  jeopardise	
  EU’s	
  objec+ves	
  

Treaty	
  on	
  European	
  Union,	
  ar+cle	
  4.3	
  



Sincere	
  coopera+on	
  in	
  the	
  EU	
  and	
  na+onal	
  taxa+on	
  (2)	
  

(i)	
  Sincere	
  coopera+on	
  limits	
  na+onal	
  
competence	
  in	
  tax	
  and	
  many	
  other	
  areas	
  

(ii)	
  It	
  applies	
  to	
  tax	
  today	
  

(iii)	
  It	
  may	
  be	
  powerful	
  in	
  tax	
  law	
  in	
  the	
  future	
  



Sincere	
  coopera+on	
  in	
  the	
  EU	
  and	
  na+onal	
  taxa+on	
  (3)	
  

(i)  Sincere	
  coopera+on	
  has	
  applied	
  broadly,	
  eg:	
  

	
  -­‐ 	
  	
  interna+onal	
  agreements,	
  	
  

	
  -­‐	
   	
  fundamental	
  freedoms	
  

	
  -­‐	
   	
  state	
  aid	
  and	
  compe++on	
  

	
  -­‐	
   	
  trademark	
  

	
  -­‐ 	
  state	
  liability	
  

	
  -­‐ 	
  tax	
  



Sincere	
  coopera+on	
  in	
  the	
  EU	
  and	
  na+onal	
  taxa+on	
  (4)	
  

(ii)	
  	
  Sincere	
  coopera+on	
  and	
  tax	
  –	
  21st	
  century	
  

	
  -­‐	
  direct	
  tax	
  cases	
  

	
  -­‐	
  indirect	
  tax	
  cases	
  

	
  -­‐	
  substan+ve	
  tax	
  law	
  

	
  -­‐	
  tax	
  administra+on	
  and	
  procedure	
  

	
  -­‐	
  tax	
  li+ga+on	
  



Sincere	
  coopera+on	
  in	
  the	
  EU	
  and	
  na+onal	
  taxa+on	
  (5)	
  

(iii)	
  Sincere	
  coopera+on	
  and	
  tax	
  in	
  the	
  future,	
  eg,	
  

	
  -­‐	
   	
  savings	
  direc+ve	
  	
  
	
  -­‐ 	
  code	
  of	
  conduct	
  
	
  -­‐ 	
  economic	
  and	
  monetary	
  union	
  
	
  -­‐ 	
  external	
  rela+ons	
  and	
  tax	
  
	
  -­‐ 	
  double	
  taxa+on	
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ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA

UMA ALTERNATIVA AOS TRIBUNAIS TRIBUTÁRIOS

� Situações limitadas (mais limitadas após OE 2012)

• Em função do objecto; e

• Do valor.

Ainda assim alargada a todas as ilegalidades dos actos
tributários […]

� Decisões com base na Lei e não na equidade



#9823963

QUAL A AVALIAÇÃO DESTES 2 ANOS?

�Globalmente é consensual ser positiva:
• CAAD (excelente funcionamento)

• Justiça célere (6 meses / 1 ano);

• Árbitros preparados (listas ou não);

• Independência assegurada;

• Custas equivalentes;

• Decisões fundamentalmente equilibradas; e

• Transparência.

Ao invés de expressar apenas a minha opinião, pareceu-me útil «apresentar
factos» sobre a experiência da AT. É o que segue:
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OBS.: NUM TOTAL DE 62 PROCESSOS DECIDIDOS EM SEDE DE ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA.

Informação não confirmada (citada por responsável CAAD):

- 2011 (entrados 26 processos)

- 2012 (entrados cerca de 120 processos)

PROCESSOS QUE DERAM ENTRADA EM 2011 E 2012

ANO DE ENTRADA DOS PROCESSOS JÁ DECIDIDOS 26.10.2012

22

40

Processos arbitrais

iniciados em 2011

Processos arbitrais

iniciados em 2012
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TRIBUNAL ARBITRAL
TIPO DE TRIBUNAL QUE DECIDIU OS

PROCESSOS EM 2011 E 2012

OBS.: NUM UNIVERSO DE 62 PROCESSOS EM SEDE DE ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA.

33

29 Tribunal Singular

Tribunal colectivo
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ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

PROCESSOS POR ÁRBITRO

0 1 2 3 4 5 6 7

Dr. Jaime Carvalho Esteves

Dr.ª Graça Martins

Juíz José Pedro Carvalho

Dr. Amêndio Silva

Dr. Marcolino Pisão Pedreiro

Dr. José M. Pedroso de Melo

Dr. Júlio Tormenta

Dr. José Coutinho Pires

Dr. Joaquim S. Dias Mateus

Dr. Álvaro Caneira

Dr. Fernando Marques Simões

Conselheiro Jorge Lopes de Sousa

Dr. Pedro Pais de Almeida

Dr. Olívio Mota Amador

Dr. Paulo Ferreira Alves

Dr.ª Alexandra Coelho Martins

Dr. Rogério Fernandes Ferreira

Prof.ª Doutora Luisa Anacoreta

Juíz José Poças Falcão

Dr. António Jacinto Valadas Simões

Prof.ª Doutora Paula Rosado Pereira

Colectivo

Singular
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ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

PROCESSOS POR ÁRBITRO

0 1 2 3 4 5 6

Dr. António Lobo Xavier

Prof. Dr. Fernando Borges de Araújo

Prof. Doutor Rui Duarte Morais

Dr. Manuel Vaz

Conselheiro Domingos Brandão Pinho

Dr. Luís S.M. Oliveira

Dr. Lino França

Dr. Samuel Fernandes de Almeida

Desembargador Manuel Macaísta Malheiros

Dr. Paulo Lourenço

Dr. António Rocha Mendes

Dr. António Moura Portugal

Dr.ª Conceição Gamito

Prof. Doutor Carlos Lobo

Dr. João Marques Pinto

Conselheiro Benjamim Silva Rodrigues

Prof. Doutor António Martins

Dr.ª Serena Cabrita Neto

Dr. António Alberto Franco

Prof. Doutor Tomás Castro Tavares

Conselheiro Francisco Ferreira de Almeida

Colectivo

Singular
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ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

PROCESSOS POR ÁRBITRO

0 1 2 3 4

Dr.ª Rosário Anjos

Dr.ª Rita Magalhaes

Prof. Doutor Diogo Leite de Campos

Dr. Tiago Caiado Guerreiro

Dr. Fernando Miguel Lourenço

Prof. Doutor João Catarino

Dr. José Ramos Alexandre

Conselheiro Jorge L. Alves de Sousa

Dr. Rui Barreira

Dr. João Menezes Leitão

Prof. Doutor António Carlos dos Santos

Dr.ª Alexandra Martins

Conselheiro Alfredo Madureira

Prof. Doutor Manuel Pires

Prof. Doutora Ana Paula Dourado

Prof. Doutor João Sérgio Ribeiro

Dr. João Magalhães Ramalho

Dr. Manuel Alberto Soares

Colectivo

Singular
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ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

DESIGNAÇÃO DOS ÁRBITROS

OBS.: NUM TOTAL DE 62 PROCESSOS.

1

58

3

Árbitro(s) designado (s)

pelas partes

Árbitro(s) designado(s)

pelo CAAD

Indefinido
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ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

REPETIÇÃO DO COLECTIVO

�Repetem dois árbitros do mesmo colectivo

• Conselheiro Jorge Lopes de Sousa e Prof. Fernando
Borges de Araújo (duas vezes)

• Conselheiro Francisco Ferreira de Almeida e Rosário
Anjos (duas vezes)

• Juiz José Poças Falcão e Dra. Raça Martins (duas vezes)
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29

12
9

1 2 1 1
0

5

10

15

20

25

30

35

Advogado Professor Juiz Consultor Revisor de

Contas

Juiz Jubilado Outro

OBS.: NUM TOTAL DE 59 ÁRBITROS.

1 Em alguns casos o mesmo árbitro pode desempenhar mais do que uma função (e.g., advogado e professor). 

2 A função do árbitro qualificado como “outro” é desempenhada por um Agente da República Portuguesa junto do TJUE

ÁRBITROS DESIGNADOS EM PROCESSOS DECIDIDOS EM 2011 E 2012

FUNÇÃO DOS ÁRBITROS 1, 2 
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TIPOS DE IMPOSTO

TEMAS DOS PROCESSOS

OBS.: 63 TEMAS EM 62 PROCESSOS.

10

5

40

1

5
2
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10
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35

40

45

IRS IMT IRC SISA IMPOSTO DE

SELO

IVA
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TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

IRS

OBS.: EM DEZ PROCESSOS DE IRS.

0 1 2 3

Exclusão da tributação de mais-valias

Dupla tributação internacional- não residentes

Conceito de erro evidenciado na declaração- n.º2 do

art 45º LGT

Benefícios fiscais por incapacidade

Preterição de formalidades legais

Rendimentos de capitais

Quantificação do facto tributário
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0 1 2 3

Incidência objectiva

Bens permutados. Valores patrimoniais dos bens

Interpretação e aplicação da lei- termo inicial da

contagem dos juros indemnizatórios

Erro na avaliação de imóvel. VPT

OBS.: EM CINCO PROCESSOS DE IMT.

TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

IMT
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1

1

3

0 1 2 3

Determinação da matéria colectável.

Presunções

Bens permutados. Valores patrimoniais dos

bens

Aumentos de capital

OBS.: EM CINCO PROCESSOS DE I.S.

TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

IMPOSTO DE SELO
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DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLECTÁVEL

1 PROCESSO

TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

SISA
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0 1 2 3

Erro nos pressupostos do facto gerador.

Erro na interpretação e aplicação da lei

Avaliação com base em métodos indirectos

OBS.: EM DOIS PROCESSOS DE IVA

TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

IVA
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OBS.: EM QUARENTA PROCESSOS DE IRC.

TIPOS DE IMPOSTO

SUB-TEMAS

IRC

1

6

4

1

1

2

1

3

1

1

15

4

1

1

1

1

1

1

0 2 4 6 8 10 12 14 16

Cláusula geral anti-abuso

Dedutibilidade de custos

Benefícios fiscais

Regime fiscal das SGPS (em especial)

Meio processual adequado

Caducidade do direito de liquidação

Regularidade do procedimento de inspecção

Retenções na fonte

Dupla tributação internacional

Tributação autónoma

Derrama- RETGS

Derrama

Ilegalidade de correcções

Erros de cálculo

Preterição de formalidades essenciais

Prestações suplementares

Despesas não documentadas

Exclusão da tributação
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VALOR DO PEDIDO POR NR.º DE PROCESSOS
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EXCEPÇÕES

TIPO 3

19

25

6

2

1

1

6

0 5 10 15 20 25 30

Excepção dilatória de ilegitimidade processual passiva

Excepção dilatória de incompetência do Tribunal Arbitral

Excepção dilatória de intempestividade do pedido de pronúncia

arbitral

Excepção dilatória de "caso julgado"

Excepção dilatória de litispendência

Excepção dilatória de nulidade

Excepção peremptória

OBS.: NUM UNIVERSO DE 60 EXCEPÇÕES APRESENTADAS.

3 Entre as excepções peremptórias encontram-se: cinco extintivas e uma modificativa.
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8

48

4

Procederam

Não procederam

Não foram conhecidas

OBS.: NUM UNIVERSO DE 60 EXCEPÇÕES APRESENTADAS.

EXCEPÇÕES

RESULTADO
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DECISÃO

PRAZO DAS DECISÕES

0

10

19

11

6
4

2

0

5

10

15

20

Num mês Entre um mês e

dois meses

Entre dois meses

e três meses

Entre três meses e

quatro meses

Entre quatro

meses e cinco

meses

Entre cinco meses

e seis meses

Mais de seis

meses

OBS.: NUM UNIVERSO DE 52 PROCESSOS 4.

4 Estes dados referem-se apenas aos primeiros 52 processos analisados. Os novos processos não contêm informações sobre o prazo da decisão..
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DECISÃO

TRÂNSITO EM JULGADO

12

49

Transitou em Julgado

Não transitou em

julgado

OBS.: NUM UNIVERSO DE 62 PROCESSOS.
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DECISÃO

DECISÃO POR NR.º DE PROCESSOS

DecisãoDecisãoDecisãoDecisão Nr.º de processosNr.º de processosNr.º de processosNr.º de processos PercentagemPercentagemPercentagemPercentagem

Favoráveis ao contribuinteFavoráveis ao contribuinteFavoráveis ao contribuinteFavoráveis ao contribuinte 34 54,84%

Favoráveis à Favoráveis à Favoráveis à Favoráveis à ATTATTATTATT 17 27,42%

Parcialmente favoráveis ao Parcialmente favoráveis ao Parcialmente favoráveis ao Parcialmente favoráveis ao 
ContribuinteContribuinteContribuinteContribuinte

8 12,91%

Parcialmente favorável à ATTParcialmente favorável à ATTParcialmente favorável à ATTParcialmente favorável à ATT 1 1,61%

DesistênciaDesistênciaDesistênciaDesistência 1 1,61%



#98239625

DECISÃO

DECISÕES FAVORÁVEIS/PARCIALMENTE FAVORÁVEIS AO

CONTRIBUINTE

OBS.: NUM TOTAL DE 43 PROCESSOS FAVORÁVEIS E PARCIALMENTE FAVORÁVEIS AO CONTRIBUINTE

8

29
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OBS.: NUM TOTAL DE 19 PROCESSOS FAVORÁVEIS E PARCIALMENTE FAVORÁVEIS À ATT.

DECISÃO

DECISÕES FAVORÁVEIS/PARCIALMENTE FAVORÁVEIS À ATT
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BALANÇO FINAL

BALANÇO FINAL POR NR.º DE PROCESSOS

34

17
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Contribuinte
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BALANÇO FINAL

BALANÇO FINAL POR VALOR DOS PROCESSOS 5

€9.747.441,08 

€8.034.505,09 

€0,00 

€2.000.000,00 

€4.000.000,00 

€6.000.000,00 

€8.000.000,00 

€10.000.000,00 

€12.000.000,00 

Total a pagar pelo contribuinte Total a pagar pela ATA

5 Valores provisórios.
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PROCESSOS 2011

N.º Processo Tipo Imposto Data da decisão
P02/2011 IS 10-11-2011
P03/2011 IS 09-11-2011
P04/2011 IRS 19-01-2012
P05/2011 Cláusula antiabuso 26-01-2012
P06/2011 IVA 02-07-2012
P08/2011 IRC e Derrama 23-02-2012
P09/2011 IRS 22-03-2012
P10/2011 IRC e Derrama 04-05-2012
P11/2011 Desistência de instância 20-01-2012
P11/2011 IRC 20-09-2012
P12/2011 IS 27-02-2012
P13/2011 IMT 26-03-2012
P15/2011 IRC 12-04-2012
P16/2011 IRS 05-05-2012
P18/2011 Derrama 05-07-2012
P19/2011 IRC e Derrama 29-03-2012
P20/2011 IRS 07-08-2012
P21/2011 IRC 05-06-2012
P22/2011 Derrama 04-07-2012
P23/2011 Derrama 18-06-2012
P24/2011 IRC e Derrama 04-04-2012
P25/2011 IRS 10-08-2012

OBS.: DOS 26 PROCESSOS, DE QUE HÁ CONHECIMENTO QUE DERAM ENTRADA, ESTÃO POR DECIDIR 4.
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PROCESSOS 2012

N.º Processo Tipo de imposto Data da decisão
P1/2012 IRC e Derrama 26-04-2012
P7/2012 IRC e Derrama 31-07-2012
P9/2012 IRC 07-09-2012

P10/2012 IRC 05-09-2012
P12/2012 IMT 21-05-2012
P14/2012 IRC e Derrama 29-06-2012
P16/2012 IRC e Derrama 11-06-2012
P17/2012 IVA 14-05-2012
P2/2012 IRC e Derrama 24-04-2012

P21/2012 IRC 19-07-2012
P22/2012 IRC 05-07-2012
P25/2012 IRC 28-09-2012
P29/2012 IRC 15-06-2012
P3/2012 IRC 04-06-2012

P30/2012 IRC 01-08-2012
P31/2012 IRC 25-07-2012
P32/2012 IRC 18-05-2012
P33/2012 IRC 10-07-2012
P34/2012 IRC 18-09-2012
P36/2012 IRC 29-06-2012
P37/2012 IRC e Derrama 02-07-2012
P38/2012 Derrama 29-06-2012
P4/2012 IRC e Derrama 25-05-2012

P40/2012 IRC e Derrama 26-06-2012
P41/2012 IRC e Derrama 28-06-2012
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PROCESSOS 2012

N.º Processo Tipo de imposto Data da decisão
P42/2012 IRS 10-08-2012

P44/2012 IRC 01-10-2012

P45/2012 IRS 05-07-2012

P46/2012 SISA e IS 31-07-2012

P48/2012 IRC 06-07-2012

P5/2012 Derrama 24-05-2012

P50/2012 IRC 12-07-2012

P54/2012 IRC 23-07-2012

P56/2012 IMT 18-07-2012

P6/2012 IRC 07-05-2012

P60/2012 IRS 31-07-2012

P61/2012 IRS 03-09-2012

P62/2012 IRS 13-07-2012

P63/2012 IMT 01-08-2012

OBS.: DOS 63 PROCESSOS, DE QUE HÁ CONHECIMENTO QUE DERAM ENTRADA, ESTÃO POR DECIDIR 24 PROCESSOS.
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� A respeito:

• Do funcionamento do mecanismo arbitral (CAAD);

• Da celeridade;

• Dos árbitros escolhidos pelas partes;

• Da avaliação, pelas decisões.

AVALIAÇÃO / REFLEXÃO FINAL
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

1.   INTRODUÇÃO	
  –	
  contexto	
  
	
  
§  CRISE	
  

§  Crise	
  económica.	
  Crise	
  Financeira.	
  Crise	
  de	
  Emprego……	
  	
  
§  Défice	
  orçamental…	
  
§  Dívida	
  Pública…	
  
§  Taxa	
  de	
  desemprego…	
  

§  Reações	
  de	
  insEtuições	
  nacionais	
  e,	
  sobretudo,	
  internacionais	
  

	
  Não	
  será	
  um	
  problema	
  de	
  VALORES?	
  
	
  

	
  E	
  não	
  será	
  um	
  problema	
  de	
  INCENTIVOS?	
  
	
  	
  
	
  A	
  Lei	
  e	
  a	
  Aplicação	
  da	
  Lei	
  devem	
  ter	
  um	
  papel	
  importante.	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

1.   INTRODUÇÃO	
  –	
  evidência	
  
	
  

§  Economia	
  legal	
  não	
  registada...	
  O	
  que	
  fica	
  por	
  registar	
  em	
  Portugal?	
  

ENR,	
  %	
  PIB.	
  	
  
Fonte:	
  Gonçalves	
  e	
  Afonso	
  (2010)	
  e	
  Afonso	
  e	
  Gonçalves	
  (2012),	
  adaptado.	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

1.   INTRODUÇÃO	
  –	
  evidência	
  
	
  

§  Economia	
  legal	
  não	
  registada...	
  O	
  que	
  fica	
  por	
  registar	
  em	
  Portugal?	
  

ENR	
  per	
  capita,	
  em	
  Euros,	
  a	
  preços	
  constantes	
  de	
  2000.	
  	
  
Fonte:	
  Gonçalves	
  e	
  Afonso	
  (2010),	
  adaptado.	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

1.   INTRODUÇÃO	
  –	
  definições	
  	
  
	
  

§  Fontes	
  de	
  economia	
  legal	
  não	
  registada	
  

	
  
	
  
	
  
(1)	
  

ECONOMIA	
  	
  
SUBTERRÂNEA	
  

	
  
	
  

(2) 	
  ECONOMIA	
  INFORMAL	
  

(3) 	
  ECONOMIA	
  DE	
  AUTO-­‐CONSUMO	
  

(4) 	
  DEFICIÊNCIAS	
  DE	
  REGISTO	
  ESTATÍSTICO	
  

(1.1)	
  	
  
EVASÃO	
  FISCAL	
  

(1.2)	
  
ELISÃO	
  FISCAL	
  

(1.3)	
  
INCUMPRIMENTO	
  DE	
  NORMAS	
  

EC
O
N
O
M
IA
	
  L
EG

AL
	
  N
ÃO

	
  
RE

GI
ST
AD

A	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

2.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  
	
  

PROBLEMA	
  ANTIGO	
  

§ “Bocca	
  di	
  Leone”	
  (Veneza)	
  
§  Pedra	
  com	
  buraco	
  onde	
  as	
  pessoas	
  podiam	
  denunciar	
  evasão.	
  

§ A	
  resistência	
  ao	
  pagamento	
  de	
  impostos	
  aparece	
  associada	
  ao	
  colapso	
  de	
  
Impérios	
  e	
  organizações	
  políEcas	
  importantes	
  (Romano,	
  Astecas....)	
  	
  

(Erard,	
  1997,	
  cit.	
  in	
  Kirchler,	
  2009,	
  p.	
  182)	
  
§  Smith,	
  Adam	
  (1776),	
  The	
  Wealth	
  of	
  Na,ons.	
  

§  Princípios	
  no	
  desenho	
  de	
  sistemas	
  de	
  tributação	
  
§  Que	
  custos	
  tem	
  a	
  sociedade	
  que	
  suportar	
  para	
  	
  que	
  os	
  indivíduos	
  cumpram	
  com	
  as	
  

suas	
  obrigações	
  tributárias?	
  
§ 	
  Pigou,	
  Arthur	
  Cecil	
  (1877-­‐1959)	
  

§  Taxas	
  de	
  imposto	
  muito	
  elevadas	
  podem	
  tornar-­‐se	
  impraEcáveis	
  pela	
  emergência	
  
da	
  evasão	
  fiscal.	
  

§ Alguns	
  outros	
  contributos	
  dispersos...	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

2.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  
	
  

MODELOS	
  EXPLICATIVOS	
  

§  PRIMEIRA	
  GERAÇÃO	
  DE	
  MODELOS	
  
§  Allingham,	
  M.	
  e	
  A.	
  Sandmo	
  (1972),	
  Income	
  Tax	
  Evasion:	
  A	
  theoreEcal	
  analysis,	
  

Journal	
  of	
  Public	
  Economics,	
  1,	
  pp.	
  323-­‐338.	
  
§  Srinivasan,	
  T.	
  (1973),	
  Tax	
  evasion:	
  A	
  model,	
  Journal	
  of	
  Public	
  Economics,	
  2,	
  pp.	
  

339-­‐346.	
  
§  ...	
  
§  Yitzhaki,	
  S.	
  (1974),	
  A	
  note	
  on	
  income	
  tax	
  evasion:	
  A	
  theoreEcal	
  analysis,	
  Journal	
  of	
  

Public	
  Economics,	
  3,	
  pp.	
  201-­‐202.	
  

§  Problema	
  de	
  decisão	
  individual,	
  reagindo	
  a:	
  
§  Taxa	
  de	
  imposto	
  exógena;	
  
§  Probabilidade	
  de	
  deteção	
  da	
  evasão	
  exógena;	
  
§  Punição	
  sobre	
  a	
  evasão	
  fiscal….	
  

§  O	
  que	
  faltava?	
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

2.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  
	
  

MODELOS	
  EXPLICATIVOS	
  

§  SEGUNDA	
  GERAÇÃO	
  DE	
  MODELOS	
  

§  Consideração	
  da	
  interdependência	
  estratégica	
  entre	
  indivíduo	
  (sujeito	
  
passivo)	
  e	
  autoridade	
  tributária	
  
§  Introdução	
  da	
  TEORIA	
  DOS	
  JOGOS	
  como	
  quadro	
  formal	
  para	
  
compreensão	
  dos	
  resultados	
  da	
  interação.	
  

§  Ramo	
  aplicado	
  da	
  matemáPca;	
  

§  Coleção	
  de	
  modelos	
  representaPvos	
  de	
  relações	
  de	
  interdependência	
  
entre	
  agentes	
  que,	
  sendo	
  racionais	
  ou	
  atuando	
  como	
  se	
  o	
  fossem,	
  
assumem	
  comportamentos	
  estratégicos.	
  

§  Permite:	
  
§  Prever	
  resultados	
  das	
  relações	
  de	
  interação	
  estratégica	
  entre	
  os	
  

indivíduos	
  ou	
  organizações.	
  
§  Conseguir	
  perceber	
  como	
  influenciar	
  a	
  interação,	
  com	
  vista	
  a	
  

fomentar	
  a	
  cooperação	
  entre	
  os	
  indivíduos.	
  
§  Um	
  JOGO	
  é	
  uma	
  descrição	
  da	
  relação	
  de	
  interdependência	
  estratégica	
  

entre	
  indivíduos.	
  

Conteúdo 
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§  Interação	
  entre	
  o	
  indivíduo	
  (sujeito	
  passivo)	
  e	
  a	
  autoridade	
  tributária,	
  nos	
  atos	
  
de	
  apresentação	
  de	
  declaração	
  de	
  rendimentos	
  pelo	
  primeiro,	
  e	
  da	
  aceitação	
  
da	
  declaração	
  ou	
  início	
  de	
  auditoria	
  pela	
  segunda.	
  

§ A	
  autoridade	
  tributária	
  (A)	
  
§  Ações:	
  

§  A1:	
  Fazer	
  auditoria	
  tributária	
  ao	
  contribuinte;	
  
§  A2:	
  Não	
  fazer	
  auditoria	
  tributária	
  ao	
  contribuinte.	
  

§ O	
  sujeito	
  passivo	
  (B)	
  
§  Ações:	
  	
  

§  B1:	
  Declarar	
  o	
  valor	
  correto	
  do	
  seu	
  rendimento	
  (R);	
  
§  B2:	
  Declarar	
  um	
  valor	
  inferior	
  ao	
  seu	
  verdadeiro	
  rendimento	
  (r).	
  

§ No	
  tempo,	
  as	
  ações	
  não	
  são	
  simultâneas,	
  mas	
  a	
  incerteza	
  de	
  cada	
  um	
  sobre	
  a	
  
ação	
  do	
  outro	
  coloca-­‐nos	
  num	
  quadro	
  similar.	
  

§ 	
  	
  

§  Cada	
  um	
  vai	
  decidir	
  com	
  vista	
  a	
  alcançar	
  os	
  seus	
  objeEvos	
  
§  Cada	
  um	
  procura	
  a	
  maximização	
  da	
  respeEva	
  função	
  objeEvo.	
  

Conteúdo 
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Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

Faz	
  Auditoria	
  

SPassivo	
  
	
  	
  	
  	
  	
  (B)	
  

ATA	
  
	
  (A)	
  

Não	
  faz	
  	
  
Auditoria	
  

ATA	
  
	
  (A)	
  

Faz	
  Auditoria	
  

Não	
  faz	
  	
  
Auditoria	
  

Declara	
  
valores	
  
corretos	
  	
  

Declara	
  
valores	
  
falsos	
  

3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  	
  Representação	
  do	
  jogo	
  na	
  forma	
  extensiva	
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B )
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Prevenção da Evasão Fiscal – Contributos da Economia e da Teoria dos Jogos 

Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  	
  Representação	
  do	
  jogo	
  na	
  forma	
  normal	
  

Sujeito passivo (B) 

Declaração falsa 
(q) 

Decl. verdadeira  
(1 - q) 

Autoridade 
Tributária  

e Aduaneira 
(A) 

Faz auditoria  
(p) 

Não faz auditoria 
(1 - p) 

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
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3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 

!11
A  ,  !11

B !12
A  ,  !12

B

! 21
A  ,  ! 21
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A  ,  ! 22

B
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Pedro Sousa,  pasousa@direito.up.pt  

3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  	
  	
  DE	
  QUE	
  DEPENDEM	
  OS	
  “PAYOFFS”	
  DOS	
  “JOGADORES”?	
  

§  R	
  :	
  	
  Valor	
  verdadeiro	
  do	
  rendimento	
  do	
  sujeito	
  passivo	
  que	
  deve	
  ser	
  declarado;	
  

§  r	
  	
  :	
  	
  Valor	
  do	
  rendimento	
  (menor	
  do	
  que	
  R)	
  que	
  o	
  sujeito	
  passivo	
  decide	
  declarar	
  
em	
  caso	
  de	
  evasão;	
  

§  t	
  	
  :	
  	
  Taxa	
  de	
  imposto;	
  

§  b	
  :	
  	
  	
  Coima,	
  na	
  forma	
  de	
  uma	
  percentagem	
  que	
  incide	
  sobre	
  (	
  R	
  –	
  r	
  );	
  

§  c	
  :	
  	
  	
  Custo	
  (marginal)	
  da	
  operação	
  de	
  auditoria	
  tributária;	
  

§  a	
  :	
  	
  	
  Eventual	
  prémio	
  por	
  “bom	
  comportamento	
  fiscal”,	
  que	
  a	
  autoridade	
  tributária	
  
poderia	
  entregar	
  ao	
  sujeito	
  passivo	
  cumpridor.	
  

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
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3. 
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4. 
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- Limitações 
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Investigação 
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3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  	
  	
  DE	
  QUE	
  DEPENDEM	
  OS	
  “PAYOFFS”	
  DOS	
  “JOGADORES”?	
  

	
  Situações:	
  
	
  

§  ATA	
  faz	
  auditoria	
  e	
  Cont.	
  apresenta	
  declaração	
  falsa	
  

§  ATA	
  faz	
  auditoria	
  e	
  Cont.	
  apresenta	
  declaração	
  verdadeira	
  

§  ATA	
  não	
  faz	
  auditoria	
  e	
  Cont.	
  apresenta	
  declaração	
  falsa	
  

§  ATA	
  não	
  faz	
  auditoria	
  e	
  Cont.	
  apresenta	
  declaração	
  verdadeira	
  

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 

!11
A = R " t + (R # r) "b # c   ,  !11

B = R "(1# t)# (R # r) "b

!12
A = R " t # c # a   ,  !12

B = R "(1# t)+ a

! 21
A = r " t    ,  ! 21

B = R # r " t

! 22
A = R " t    ,  ! 22

B = R "(1# t)
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3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

	
  

§ 	
  	
  EQUILÍBRIO	
  DO	
  JOGO	
  
§  Combinação	
  de	
  estratégias	
  que	
  os	
  jogadores	
  vão	
  selecionar	
  e	
  das	
  quais	
  

não	
  se	
  desviam	
  por	
  não	
  idenEficarem	
  em	
  tais	
  desvios	
  uma	
  melhoria	
  no	
  
alcance	
  dos	
  seus	
  objeEvos.	
  

§ 	
  	
  EQUILÍBRIO	
  DE	
  NASH	
  EM	
  ESTRATÉGIAS	
  MISTAS	
  DESTE	
  JOGO	
  

§  Estratégias	
  de	
  equilíbrio:	
  

Para	
  contribuinte:	
  
	
  
	
  
	
  

Para	
  a	
  autoridade	
  	
  
tributária:	
  

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 

q*= ! 22
A "!12

A

(!11
A "! 21

A )+ (! 22
A "!12

A )
= ...= c + a

(R " r) #(t + b)+ a

p*= ! 21
B "! 22

B

(! 21
B "! 22

B )+ (!12
B "!11

B )
= ...= (R + r) # t

(R " r) #(t + b)+ a
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3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  EQUILÍBRIO	
  E	
  ANÁLISE	
  DE	
  ESTÁTICA	
  COMPARATIVA	
  

§  QUADRO	
  DE	
  SÍNTESE...	
  no	
  termo	
  de	
  alguma	
  álgebra	
  e	
  cálculo	
  diferencial:	
  

Sujeito	
  passivo	
  
q	
  –	
  prob.	
  de	
  decl.	
  falsa	
  

Autoridade	
  Tributária	
  
p	
  –	
  prob.	
  de	
  auditar	
  

(R	
  –	
  r)	
  	
  	
  -­‐	
  	
  valor	
  de	
  evasão	
   -­‐	
  
-­‐	
  	
  se	
  	
  	
  	
  a	
  <	
  2r(t+b)	
  
+	
  se	
  	
  	
  	
  a	
  >	
  2r(t+b)	
  

t	
  	
  	
  -­‐	
  	
  	
  taxa	
  de	
  imposto	
  (%)	
   -­‐	
   +	
  
c	
  	
  	
  -­‐	
  	
  	
  custo	
  com	
  auditoria	
   +	
   0	
  

b	
  	
  -­‐	
  	
  	
  coima	
  (%)	
   -­‐	
   -­‐	
  
a	
  	
  -­‐	
  	
  	
  eventual	
  prémio	
   -­‐	
   -­‐	
  

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 
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3.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  UM	
  EXERCÍCIO	
  SOBRE	
  A	
  DISSUASÃO	
  
	
  

§ 	
  EQUILÍBRIO	
  E	
  ANÁLISE	
  DE	
  ESTÁTICA	
  COMPARATIVA	
  

§  Quanto	
  menor	
  for	
  a	
  diferença	
  (R	
  –	
  r),	
  	
  	
  	
  
§  Quanto	
  menor	
  for	
  a	
  taxa	
  de	
  imposto	
  (t),	
  	
  	
  	
  
§  Quanto	
  MAIOR	
  for	
  o	
  custo	
  (marginal)	
  da	
  auditoria	
  (c)	
  	
  	
  
§  Quanto	
  menor	
  for	
  a	
  coima	
  (%)	
  (b)	
  	
  	
  	
  
§  Quanto	
  menor	
  for	
  o	
  eventual	
  prémio	
  (a)	
  	
  	
  	
  

§  Quanto	
  MAIOR	
  for	
  a	
  taxa	
  de	
  imposto	
  (t),	
  	
  	
  	
  
§  Quanto	
  menor	
  for	
  a	
  coima	
  (%)	
  (b)	
  	
  	
  	
  
§  Quanto	
  menor	
  for	
  o	
  eventual	
  prémio	
  (a)	
  	
  	
  	
  

§  O	
  efeito	
  da	
  diferença	
  (R	
  –	
  r)	
  não	
  é	
  inequívoco.	
  
§  Se	
  não	
  exisEr	
  prémio	
  a	
  atribuir	
  ao	
  “bom”	
  contribuinte,	
  efeito	
  NegaEvo	
  
§  Se	
  exisEr	
  prémio	
  a	
  atribuir	
  ao	
  “bom”	
  contribuinte,	
  a	
  direção	
  do	
  efeito	
  

dependerá	
  da	
  comparação	
  de	
  tal	
  prémio	
  (a)	
  com	
  um	
  múlEplo	
  do	
  rendimento	
  
declarado	
  falsamente	
  (r).	
  

§  O	
  valor	
  do	
  custo	
  da	
  auditoria	
  (c)	
  não	
  deve	
  consEtuir	
  preocupação	
  da	
  autoridade	
  
tributária…	
  pelo	
  menos,	
  não	
  o	
  deve	
  “publicitar”	
  como	
  sendo	
  importante.	
  

MAIOR	
  será	
  a	
  
probabilidade	
  de	
  
evasão	
  pelo	
  sujeito	
  
passivo	
  

MAIOR	
  deverá	
  ser	
  a	
  
frequência	
  com	
  que	
  a	
  
Autoridade	
  Tributária	
  
deverá	
  auditar	
  as	
  
declarações.	
  

Conteúdo 
 
1. 
Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
Fiscal  
- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 
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4.	
  	
  EVASÃO	
  FISCAL	
  –	
  LIMITAÇÕES	
  E	
  INVESTIGAÇÃO	
  FUTURA	
  (JÁ	
  EM	
  CURSO...)	
  
	
  

§ 	
  ALGUMAS	
  LIMITAÇÕES	
  DO	
  EXERCÍCIO...	
  
§  Modelo	
  simples	
  

§  Coima	
  apenas	
  na	
  forma	
  de	
  uma	
  percentagem;	
  
§  Não	
  está	
  prevista	
  a	
  possibilidade	
  de	
  negociação	
  entre	
  o	
  sujeito	
  
passivo	
  e	
  a	
  autoridade	
  tributária;	
  

§  Decisores	
  esvaziados	
  de	
  moral	
  fundamentals;	
  
§  Jogo	
  apenas	
  de	
  uma	
  só	
  interação	
  –	
  não	
  existem	
  efeitos	
  de	
  reputação…	
  	
  

§ 	
  O	
  QUE	
  ESTÁ	
  A	
  SER	
  FEITO	
  na	
  invesEgação	
  em	
  curso...	
  
§  Complexificação	
  do	
  modelo	
  apresentado;	
  
§  Consideração	
  da	
  Economia	
  Experimental;	
  
§  Incorporação	
  de	
  caracterísEcas	
  dos	
  indivíduos	
  

§  Considerações	
  de	
  jusEça	
  social;	
  
§  Normas	
  sociais;	
  
§  Tax	
  morale.	
  

§  A	
  invesEgação	
  sobre	
  a	
  importância	
  da	
  Lei	
  e	
  da	
  sua	
  Aplicação	
  

Conteúdo 
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Introdução 
 
 
2. 
Evasão 
Fiscal 
 
 
3. 
Evasão 
Fiscal – 
Exercício 
 
 
4. 
Evasão 
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- Limitações 
e  
Investigação 
Futura 
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The	
  only	
  thing	
  that	
  hurts	
  more	
  than	
  paying	
  an	
  

income	
  tax	
  is	
  not	
  having	
  to	
  pay	
  an	
  income	
  tax.	
  ”	
  

—	
  Thomas	
  R.	
  Dewar	
  (1864	
  –	
  1930,	
  Perth,	
  Escócia)	
  

?	
  

ENR	
  
%	
  PIB	
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?	
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